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	Câmara de Legislação e Normas - CLN

	 Processo: 23118.002210/2018-58
	 Parecer: 514/CLN

	Assunto: Alteração de Resolução

	Interessado: Telmo de Moura Passareli e outros

	Relatora: Conselheira Daiana Evangelista Rodrigues Fernandes


Do Relatório
Trata-se de proposta de alteração da resolução 196/2018/CONSAD que estabelece o Regimento Interno da CPPD encaminhada pelo presidente da CPPD, constando os seguintes documentos:
1. Memorando 015/2018/CPPD encaminhando a proposta de alteração, bem como, justificativo por capítulo alterado (fl. 1);
2. Proposta de Resolução do CONSAD alterando a resolução 196/2018/CONSAD, que aprova o Regimento Interno da CPPD (fls 2);
3. Cópia de e-mail no qual o presidente encaminha a proposta de alteração aos membros da CPPD e dois deles se manifestam favoravelmente a alteração (fls 3);
4. Cópia de e-mail recebido pelo Gabinete da Reitoria com despacho do Reitor solicitando os trâmites necessários (fls 4);
5. Despacho 0923/2018/GR/UNIR solicitando formalização de processo e encaminhando à SECONS para demais providências (fls 5);
6. Despacho 0386/2018/SECONS encaminhando o processo à CLN (fls 6);
7. Cópia de e-mail no qual a presidência da CLN designa a relatoria do processo (fls 7);
8. Despacho 0406/2018/SECONS encaminhando o processo para análise e parecer desta relatora (fls 8).
Dá Análise
A proposta em tela refere-se especificamente a alteração do capítulo II por meio de acréscimos que serão descritos a seguir; alteração do capítulo III em seu art. 3º, §6º; e revogação do art. 12 do capítulo IV. 
Os acréscimos apresentados para o art. 2º - A, tem a seguinte redação:
“Art. 2º- A. À CPPD cabe emitir parecer em consulta sobre matéria de sua competência, a fim de estabelecer interpretações, entendimentos e modo de fazer, acerca das disposições regimentais já existentes.
§1º. Poderão formular consulta à CPPD os Relatores e Presidentes de Bancas e Comissões Avaliadoras em processos listados no art. 2º.
§2º. O parecer aprovado em consulta tem caráter normativo, vinculando não só consulente, como toda a Administração nos casos pendentes e futuros, nas instâncias locais (Departamentos, Campus e Núcleos), e constitui prejulgamento da tese em recursos, salvo nos Conselhos Superiores.
§3º. Considerar-se-á revogada ou reformada a orientação sempre que a CPPD ou o Conselho Superior firmar nova interpretação acerca do mesmo objeto, devendo o parecer conter expressa remissão às consultas anteriores.
§4º. A consulta será recebida pelo presidente da CPPD, distribuída e encaminhada a Relator para análise dos pressupostos de admissibilidade, devendo:
I – estar contida no processo a que se refere;
II – ser subscrita por agente definido neste artigo;
III – referir-se a matéria de competência da CPPD;
IV – conter indicação precisa da dúvida ou da controvérsia suscitada;
V – referir-se a questionamento não respondido em consultas anteriores, salvo quando, a pedido ou de ofício, o Relator entender pela necessidade de propor a revogação ou reforma da orientação vigente.
§5º. Cabe ao Presidente da CPPD ou ao Relator indeferir, monocrática e liminarmente, pedidos de consulta realizados por pessoas não legitimadas, ou cujo objeto já tenha sido decidido, não sendo o caso da modificação ou revogação da orientação vigente.
§6º. A CPPD deverá publicar, em sítio próprio na internet, para consulta pública, os pareceres aprovados, sob a forma de Orientação Normativa, numeradas em ordem cronológica, pelo resumo da tese ou entendimento, contendo dados sobre vigência, alterações ou revogação posteriores.”
Entendo que os acréscimos propostos não estejam em desacordo com a legislação maior expressa na Lei 12.772/2012 em seu art. 26. Além disso, a descrição minuciosa do processo de trabalho da CPPD parece ser positiva na medida em que esclarece a comunidade universitária sobre seu papel e procedimentos. Da mesma forma, a criação de um banco com os pareceres aprovados pode agilizar os trâmites de processos e impedir interpretações diferentes sobre a mesma matéria. Desde que, seja garantido o dispositivo recursal, que possa ser interposto por qualquer dos interessados, já previsto no capítulo VI, art. 16 da resolução 196/2018/CONSAD.
Entretanto, considerando o que diz a lei 12.772/2012, em seu art. 26, §1º.:
“À CPPD caberá prestar assessoramento ao colegiado competente ou dirigente máximo na instituição de ensino (...)”
Os termos “colegiado competente ou dirigente máximo” foram substituídos por “Conselhos Superiores e Reitoria da UNIR” na resolução 196/2018/CONSAD. Porém, a proposta de alteração considera que podem formular consulta à CPPD Bancas e Comissões Avaliadoras, o que está em consonância com as matérias que competem à CPPD. Com isso, creio que no sentido de atender demandas surgidas no cotidiano do trabalho na Universidade, que podem ser inclusive anteriores a designação de bancas e comissões, poderiam ser incluídos entre os órgãos possíveis formuladores de consulta à CPPD os Departamentos e Núcleos ou Diretorias de Campi, além de Bancas e Comissões Avaliadoras, como já consta na proposta de alteração, no intuito de não limitar demasiadamente os possíveis formuladores de consulta. 
A respeito do capítulo III, art. 3º, §6º que possui a seguinte redação:
“A CPPD contará com um presidente e um vice-presidente eleitos entre os respectivos pares, em votação por maioria absoluta, para mandato de 18 meses, permitida a recondução dentro do mesmo mandato.”
A proposta sugere como nova redação:
“§6º A CPPD contará com um Presidente e um Vice-Presidente eleitos pelos membros efetivos, dentre seus pares, em votação por maioria absoluta, para mandato coincidente com o da comissão, ou para completar o de seu antecessor.”
Vejo que alteração justifica-se pela duração do mandato dos membros que corresponde a dois anos.
Quanto ao art. 12 do capítulo IV, a proposta é de revogação, tal artigo apresenta a seguinte redação:
“Art. 12. O presidente da CPPD deve prestar expediente diário.”
Levando-se em consideração as atividades do Magistério Superior, sabendo que o presidente da CPPD é um docente, de fato o expediente diário mostra-se inviável, da mesma forma, impede que docentes dos Campi do interior do Estado tenham condições de participar da CPPD exercendo a função de presidente, caso fossem eleitos para tal, assim como já defendido pelo autor da proposta de alteração. Enquanto comissão de assessoramento, entendo, que a CPPD a exemplo das demais comissões da Universidade tenha condições de programar reuniões de trabalho em momentos oportunos, desde que atendam as prerrogativas regimentais existentes.
Do Parecer

Diante do exposto, sou de parecer favorável a aprovação parcial da proposta de alteração e sugiro que sejam incluídos entre os órgãos que podem realizar consulta à CPPD os Departamentos e Núcleos ou Diretorias de Campi. Dessa forma, o §1º do art. 2º da proposta de alteração passaria a ter a seguinte redação:

§1º. Poderão formular consulta à CPPD os Chefes de Departamento, Diretores de Núcleo ou de Campus, Relatores e Presidentes de Bancas e Comissões Avaliadoras, em processos listados no art. 2º.

Este é o parecer que submeto a este conselho, salvo melhor juízo.
Porto Velho, 11 de setembro, 2018.
___________________________
Relatora Daiana Evangelista Rodrigues Fernandes
Conselheira CLN/CONSAD
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Decisão:
Na 70ª sessão ordinária, em 19-09-2018, em votação, por unamidade de votos favoráveis, a câmara acompanha o parecer  514/CLN cuja relatora é favorável à proposta com a emenda apresentada.
Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano
Presidente
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